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CONTRATO Nº 012/FMS/2020 

 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS SOB 
DEMANDAS JUDICIAIS, QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O MUNICÍPIO DE PARACAMBI, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS E A 
EMPRESA CONEXÃO MEDICA COMERCIAL EIRELI. 

 

O MUNICÍPIO DE PARACAMBI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 
29.138.294/0001-02, com sede na Rua Juiz Emílio Carmo, 50 – Centro, Paracambi – RJ, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/FMS, inscrito no CNPJ sob o nº 09.206.510/0001-94, neste 
representado pelo Ilmo. Senhor Secretário Municipal de Saúde DIEGO XAVIER DE ALMEIDA carteira de 
identidade n° 10662016-4 e CPF/MF nº 107.878.427-29, doravante denominado apenas MUNICÍPIO, e a 
Empresa CONEXÃO MEDICA COMERCIAL EIRELI, situada na Av. Vereador Raymundo Hargreaves – Nº 098 
Lote 104 – Fontesville – Juiz de Fora/MG, inscrita no CNPJ nº 05.359.481/0001-40, daqui por diante 
denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo Sra. Josilene Ferreira Silva de Oliveira, portador da 
identidade nº 04351564-9, brasileiro, inscrito no CPF sob nº 027.827.507-07, celebram o presente CONTRATO 
Nº 012/FMS/2020, conforme processo administrativo nº 4821/2018, que se regerá por toda legislação aplicada 
à espécie, especialmente as normas contidas na Lei Federal Nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações; no Decreto Municipal nº 4.482/2017 e suas alterações, observando, ainda, as seguintes cláusulas e 
condições: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO 
DE MEDICAMENTOS SOB DEMANDAS JUDICIAIS oriunda da ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 
006/2019 C, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
PARACAMBI – SEMUS/FMS, conforme especificado no seguinte quadro: 

ITEM DESCRIÇÃO QTD V. UNIT V. TOTAL 

1 Duloxetina 30mg (Cymbalta ou similar). 540 R$ 5,20 R$ 2.808,00 
2 Nortriptilina 25 mg. 90 R$ 1,00 R$ 90,00 
3 Aripiprazol 10mg (Aristab ou similar). 180 R$ 18,20 R$ 3.276,00 
4 Nitrazepan 5mg. 90 R$ 0,38 R$ 34,20 
5 Memamtina, cloridrato 10 mg (Alois ou similar). 1140 R$ 2,20 R$ 2.508,00 
6 Oxcarbazepina 60mg/ml. 9 R$ 39,90 R$ 359,10 
7 Citrato de sildenafila 25 mg. 270 R$ 13,50 R$ 3.645,00 
8 Bupropriona 150 mg. 90 R$ 2,50 R$ 225,00 
9 Lamotrigina 100mg (Lamitor ou similar). 360 R$ 9,45 R$ 3.402,00 

10 Olanzapina 10 mg. 180 R$ 21,30 R$ 3.834,00 
11 Venlafaxina 75 mg. 90 R$ 7,85 R$ 706,50 
12 Paracetamol + codeina 500+30mg. 360 R$ 2,15 R$ 774,00 
13 Alprazolam 2mg (Apraz ou similar). 90 R$ 2,85 R$ 256,50 
14 Trazodona, cloridrato 50 mg (Donarem ou similar). 90 R$ 0,95 R$ 85,50 
15 Sulpirida 50mg (Equilid ou similar). 180 R$ 0,75 R$ 135,00 

16 Tramadol, cloridrato 100 mg. 540 R$ 8,25 R$ 4.455,00 
17 Divalproato de sódio 500 mg (Depakote ou similar). 540 R$ 2,60 R$ 1.404,00 
18 Escitalopram 20 mg. 270 R$ 6,00 R$ 1.620,00 
19 Donepezila, cloridrato 10mg. 90 R$ 4,75 R$ 427,50 
20 Escitalopram 10 mg. 360 R$ 2,55 R$ 918,00 
21 Pramipexol, dicloridrato 1mg (Sifrol ou similar). 360 R$ 7,30 R$ 2.628,00 
22 Citalopran 20 mg. 180 R$ 5,90 R$ 1.062,00 

  R$ 34.653,30 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO 
 
Parágrafo primeiro. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na 
data de 07/01/2020 e encerramento em 06/01/2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO  
Constituem obrigações do MUNICÍPIO: 

a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato; 

b) fornecer à CONTRATADA, documentos, informações e demais elementos que possuir, pertinentes à 
execução do presente contrato: 

c) exercer a fiscalização do contrato; 

d) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato nas formas definidas no parágrafo oitavo da 
cláusula oitava deste contrato; 



                 
                Estado do Rio de Janeiro 
                Prefeitura Municipal de Paracambi 

 

            Processo: 4821/2018 
Rubrica:_______ Folhas:_____ 

 
 

e) coordenar e supervisionar serviços contratados por meio de pessoal indicado para tal fim. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Fornecer os materiais cotados conforme previsto neste Contrato, obedecendo rigorosamente 
às especificações e condições estipuladas no Edital de licitação e na proposta comercial;  

b) Proceder à substituição dos materiais que forem entregues fora das especificações 
constantes no Anexo I deste Termo e na proposta apresentada, bem como aqueles que 
apresentarem defeitos de fabricação no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco dias);  

c) Arcar com as despesas de carga e descarga e de frete referentes às entregas dos materiais, 
inclusive as oriundas da devolução e reposição dos defeituosos;  

d) Responder por quaisquer danos causados aos empregados ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do objeto da presente licitação, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade à fiscalização;  

e) cumprir com todas as obrigações fixadas no Projeto Básico, Termo de Referência e demais 
instrumentos integrantes do Edital.  

f) Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus empregados, em especial durante o 
transporte e entrega do objeto licitado;  

g) Arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam eles trabalhistas, sociais, previdenciários, 
fiscais ou comerciais;  

h) Comparecer, sempre que solicitada, à Secretaria Municipal de Saúde, a fim de receber 
instruções, participar de reuniões ou para qualquer outra finalidade relacionada ao 
cumprimento de suas obrigações; 

i)  Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto CONTRATADO, sem autorização do 
CONTRATANTE por escrito;  

j) Cumprir as obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei n° 
8.078/90);  
 

k)  Atender prontamente às reclamações da CONTRATANTE, bem como, reparar, corrigir, 
remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto fornecido com vícios, 
defeitos ou incorreções.  

l) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento da entrega dos materiais, em conformidade com as 
especificações contidas neste Termo, assim como obedecer ao prazo de entrega; 

m) Responsabilizar-se pela troca quando NÃO forem atendidas as especificações do objeto e/ou 
apresentar qualquer defeito ou avaria; 

n) Nos preços deverão estar inclusos todos os custos com transporte, impostos, garantia e 
assistência técnica local por um período mínimo de 02 (dois) anos, sem exibir ônus adicional 
além do proposto inicialmente;  

o) A obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
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qualificação exigidas na licitação, atendendo ao disposto no Artigo 55 inciso XIII da Lei nº 
8.666/1993. 

p) A CONTRATADA, poderá contratar um de percentual mínimo funcionários que sejam 
oriundos do sistema prisional, conforme pleceitua o art. 40, § 5 da Lei Federal nº 
8.666/2017, incluído pela Lei Federal nº 13.500/2017 de 26 outubro de 2017.de  

 
CLÁUSULA QUINTA – DA REMUNERAÇÃO CONTRATUAL 

Dá-se a este contrato o valor total de R$ R$ 34.653,30 (Trinta e quatro mil e seiscentos e cinquenta e três reais 
e trinta centavos), sendo este valor passível de alteração pela ocorrência de eventos supervenientes que 
alterem o equilíbrio econômico-financeiro, nos modelos do art. 65 §§ da Lei Federal nº 8.666/93. 

Parágrafo primeiro. O valor total do contrato é composto de acordo com os preços unitários discriminados na 
proposta vencedora. 

Parágrafo segundo. Consideram-se incluídos no preço previsto no caput desta cláusula todas as despesas 
relativas ao objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, 
encargos sociais e financeiros e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das dotações orçamentárias abaixo 
classificadas: 

ORIGEM DOS RECURSOS: 0084. 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.32.10.00.00.00 
DOTAÇÃO: 2051.                            
PROGRAMA DE TRABALHO: 21.01.10.122.0015.2319 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO 

O Contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos da legislação 
vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

Parágrafo primeiro. A CONTRATADA iniciará a entrega dos materiais, é de no máximo 10 (dez) dias, 
contados da data de emissão da ordem de empenho. 

Parágrafo segundo. A CONTRATADA empregará os bens e os recursos humanos necessários para a boa 
execução do objeto do presente instrumento, conforme a planilha estimada de pessoas que será emitida pelo 
MUNICÍPIO, sempre que necessário. 

Parágrafo terceiro. A execução do objeto contratual observará o descrito no Projeto Básico/Termo de 
Referência, podendo ser acrescido, revisto e alterado mediante justificada necessidade e aprovação, 
considerados o estudo de viabilidade econômica, a dotação orçamentária, condições operacionais, 
assegurados o equilíbrio econômico-financeiro e os limites legais aplicáveis. 

Parágrafo quarto. As inclusões ou exclusões de peças e acessórios ou alteração de seus preços que 
porventura vierem a ocorrer no curso da execução do presente instrumento, necessariamente deverão ser 
objeto de termos aditivos a serem datados e numerados sequencialmente e subscritos pelos representantes 
das Partes. 
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CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL 

A entrega dos materiais será acompanhada e fiscalizada por comissão constituída de 3 (três) membros 
designados pelo MUNICÍPIO, à qual compete: 

a) fazer cumprir a especificação do objeto e demais condições constantes deste contrato; 

b) notificar a CONTRATADA acerca da prática de infrações que ensejem a aplicação das penas previstas 
na cláusula décima quarta; 

c) suspender a execução e, conforme o caso, determinar a devolução do fornecimento considerando 
inadequado; 

d) sustar o pagamento das faturas no caso de inobservância pela CONTRATADA de qualquer obrigação 
prevista neste contrato; 

Parágrafo primeiro. Cabe recurso das determinações previstas no caput desta cláusula, a qualquer tempo 
durante a vigência deste contrato, exceto no caso da aplicação de penas, para as quais se observará o prazo 
previsto na cláusula décima quarta.  

Parágrafo segundo. A CONTRATADA facilitará, por todos os meios ao seu alcance, a ampla fiscalização do 
MUNICÍPIO, promovendo o fácil acesso às dependências da CONTRATADA, podendo lhe ser exigido o 
fornecimento de veículo necessário à diligência da fiscalização. 

Parágrafo terceiro. A CONTRATADA atenderá prontamente às observações e exigências que lhes forem 
apresentadas pela fiscalização.  

Parágrafo quarto. A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e 
processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os 
dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados 
necessários ao desempenho de suas atividades. 

Parágrafo quinto. A instituição e a atuação da fiscalização do MUNICÍPIO não excluem ou atenuam a 
responsabilidade da CONTRATADA nem a exime de manter fiscalização própria. 

Parágrafo sexto. Os membros da comissão de fiscalização, sob pena de responsabilização administrativa, 
anotarão em registro próprio as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará 
o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação. 
 
Parágrafo sétimo. Quaisquer entendimentos entre a fiscalização e a CONTRATADA, desde que não infrinjam 
nenhuma cláusula contratual, serão feitos por escrito, não sendo tomadas em consideração quaisquer 
alegações da CONTRATADA com fundamento em ordens ou declarações verbais. 

Parágrafo oitavo.  O objeto do contrato será recebido após a devida conclusão, observada a seguinte forma: 

a) provisoriamente, após parecer circunstanciado da comissão de fiscalização do contrato, que deverá ser 
elaborado no prazo de 10 (dez) dias contados da entrega do objeto; 

b)  definitivamente, após parecer circunstanciado da comissão de fiscalização do contrato, após decorrido o 
prazo de 30 (trinta) dias de observação e vistoria, contados a partir do último recebimento provisório, desde 
que comprovado o exato cumprimento das obrigações contratuais. 

Parágrafo nono. Caso seja verificado defeito ou desconformidade do objeto contratual, o fato será comunicado 
à CONTRATADA, que deverá promover o reparo no prazo fixado no comunicado, mesmo durante o último 
período de recebimento definitivo, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 
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CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE 

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao MUNICÍPIO ou a terceiros, não excluída ou reduzida 
essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da 
Administração 

Parágrafo primeiro. A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de 
acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do 
contrato, podendo o MUNICÍPIO, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos, 
como condição do pagamento dos créditos devidos à CONTRATADA. 

Parágrafo segundo. A ausência da apresentação dos documentos mencionados no parágrafo primeiro desta 
cláusula ensejará a retenção do valor do pagamento da parcela(s) devida(s), que só poderá ser realizado 
mediante a regularização da falta. 

Parágrafo terceiro. As partes se vinculam ao Edital e seus anexos, atendendo ao disposto no Artigo 55 inciso 
XI da Lei nº 8.666/1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O MUNICÍPIO fará os pagamentos devidos por meio de depósito em conta bancária a ser indicada pela 
CONTRATADA e aceita pelo MUNICÍPIO. 

Parágrafo Primeiro. Os preços que vierem a ser contratualmente pactuados serão irreajustáveis. 

Parágrafo Segundo. Para fins de pagamento prevalecerá o valor correspondente a entrega do objeto 
contratado. 

Parágrafo Terceiro. Em caso de desconformidade na execução do serviço, o MUNICÍPIO não efetuará o 
pagamento ou pagará apenas o valor correspondente aos serviços satisfatoriamente executados no período, 
efetivamente apurados. 

Parágrafo Quarto.  Não serão considerados quaisquer serviços executados que não estejam discriminados no 
projeto básico.  

Parágrafo Quinto.  O prazo para pagamento é de 30 (trinta) dias, contados da data final do período do  
adimplemento da obrigação, devendo a CONTRATADA promover a entrada do pedido de pagamento, 
obedecidos o disposto no art. 40, XIV, “a” da Lei Federal nº 8.666/93. 

Parágrafo Sexto. Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, 
o prazo de 30 (trinta) dias, ficará suspenso, voltando a contar de onde parou a partir da data da respectiva 
reapresentação. 

Parágrafo Sétimo – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que tal atraso não decorra 
de ato ou fato atribuíveis à CONTRATADA, serão acrescidos de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por 
dia de atraso, observado o limite máximo de 2% ao mês, a título de multa, e juros de 1% ao mês, a serem 
calculados sobre a parcela devida. Os pagamentos realizados pelo MUNICÍPIO em prazo inferior ao 
estabelecido serão realizados mediante desconto de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de 
antecipação. 

Parágrafo Oitavo – Caso o atraso de pagamento ultrapasse um ano, o valor será corrigido pelo IPCA. 

Parágrafo Nono. As cobranças das parcelas de serviços serão feitas pela empresa que vier a ser contratada, 
de acordo com a periodicidade e valores estabelecidos neste Contrato, deverão estar acompanhadas dos 
seguintes documentos: 
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a) Nota Fiscal / Fatura (duas vias); 
b) Planilha de Medição; 
c) Cópia do Contrato; 
d) Cópias de Termos Aditivos, se houver 
e) Cópia da(s) Nota(s) de Empenho; 
f) Prova de Regularidade com o FGTS; e 
g) Prova de Regularidade com o INSS 

Parágrafo Décimo. O pagamento será procedido nos termos do Decreto Municipal nº 4.481/2017. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA 

O CONTRATANTE, deverá fornecer a garantia de execução contratual de 5 % (cinco por cento) do valor da 
proposta vencedora, a ser apresentada, em uma das modalidades previstas no § 1º, do artigo 56, da Lei 
Federal n.º 8.666/93, a saber:  

a) caução em dinheiro; 
b) seguro - garantia;  
c) fiança bancária. 

Parágrafo primeiro. A validade da garantia de execução deverá no mínimo coincidir com o prazo de vigência 
deste contrato.  

Parágrafo segundo. Em caso de prorrogação da vigência do contrato de obra, a garantia oferecida, se tiver 
prazo de vigência, deverá ser prorrogada por idêntico período.  

Parágrafo terceiro. A garantia prestada pela CONTRATADA somente será restituída após o integral 
cumprimento do termo do Contrato objeto do presente instrumento licitatório, podendo ser retida pelo Município 
se necessário, para quitar eventuais obrigações da CONTRATADA. 

Parágrafo quarto. O levantamento da garantia contratual por parte da CONTRATADA ocorrerá apenas após o 
recebimento definitivo definitiva dos serviços. 

Parágrafo quinto. Em caso de rescisão do Contrato, motivada por culpa da CONTRATADA, a garantia 
reverterá integralmente aos cofres do MUNICÍPIO, o qual cobrará à mesma a diferença apurada entre o valor 
da garantia depositada e do débito verificado. 

Parágrafo sexto. Sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, o MUNICÍPIO recorrerá à garantia 
citada a fim de se ressarcir de possíveis prejuízos que lhe venham a ser causados pela empresa 
CONTRATADA, com o intuito de reparar tais danos. A CONTRATADA ficará obrigada a reintegrar o valor da 
garantia no prazo de 03 (três) dias úteis após sua notificação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

O contrato poderá ser modificado pelo MUNICÍPIO, sendo mantidas suas demais cláusulas, na forma prevista 
no artigo 58, inciso I e seus §§ 1° e 2° e/ou no artigo 65 e seus respectivos parágrafos, ambos da Lei Federal 
n° 8.666/93, mediante a assinatura de Termo Aditivo. 

Parágrafo primeiro. O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por 
força de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65 e §§ da Lei Federal nº 8.666/93, 
mediante termo aditivo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO  

Constitui cláusula de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a impossibilidade de opor perante 
o Município a exceção de inadimplemento como fundamento para a interrupção unilateral do serviço. 
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Parágrafo único - A suspensão do contrato, a que se refere o art. 78, XIV e XV da Lei Federal nº 8.666/93, se 
não for objeto de prévia autorização da Administração, deverá ser requerida judicialmente, mediante 
demonstração dos riscos decorrentes da continuidade da execução do contrato, sendo vedada a sua 
suspensão por decisão unilateral da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA RESTITUIÇÃO DE VALORES 
AO MUNICÍPIO 

A inexecução total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração 
contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, 
assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

a) advertência; 

b) multa diária de 0,33% (trinta e três centésimo por cento) sobre o valor correspondente ao valor da 
parcela em atraso; 

c) multa de até 5% (cinco por cento) correspondente as infrações do Grupo 1 e multa de 3% (três por 
cento) correspondente as infrações do Grupo 2, conforme Projeto Básico, que incidirá sobre o valor 
total do contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração. Nas reincidências específicas, a 
multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se o limite 
de 20% (vinte por cento); 

d) multa de até 20% (vinte por cento) do valor total do contrato em caso de rescisão contratual por 
culpa da CONTRATADA;  

e) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo máximo de 05 (cinco) anos. 

f) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade prevista na alínea anterior, que será concedida sempre 
que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea “e”, observado 
quando for o caso, o disposto no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002.  

 
Parágrafo primeiro. A imposição das penalidades é de competência exclusiva do MUNICÍPIO, assegurados a 
ampla defesa e o contraditório. 

Parágrafo segundo. As sanções previstas nas alíneas b, c e d do caput desta Cláusula poderão ser aplicadas 
cumulativamente às sanções previstas nas alíneas “b”, “c” e “d”. 
 
Parágrafo terceiro. A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, 
garantido o contraditório e a defesa prévia. 

Parágrafo quarto. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula observará a competência e a forma 
previstas na legislação municipal, em especial no Decreto nº 4.482/2017. 

Parágrafo quinto. O valor da multa e o prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade serão fixados 
de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade. 

Parágrafo sexto. Os valores das multas serão deduzidos da garantia prestada, mas caso essa não tenha se 
verificado ou sendo insuficiente, será promovido desconto correspondente sobre o primeiro documento de 
cobrança apresentado pela CONTRATADA, após a aplicação da sanção, permanecendo o desconto sobre os 
pagamentos sucessivos até completa quitação. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 

 As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA ou de perdas e danos ou 
prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando não comportarem cobrança amigável, serão 
cobrados judicialmente, caso sejam superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA 
tenha em face do MUNICÍPIO. 

Parágrafo único. Caso o MUNICÍPIO tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, 
a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez 
por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e 
honorários de advogado, estes fixados, desde logo em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA e SUBCONTRATAÇÃO 

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, a não ser com 
prévio e expresso consentimento do MUNICÍPIO e sempre mediante instrumento próprio, devidamente 
motivado, a ser publicado.  
 
Parágrafo primeiro. Na hipótese de anuência do MUNICÍPIO, o cessionário ficará sub-rogado em todos os 
direitos e obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no 
instrumento convocatório e legislação específica.  
 
Parágrafo segundo. A empresa a ser CONTRATADA, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 
legais, poderá subcontratar parte dos serviços, desde que autorizada, por escrito, pelo MUNICÍPIO, e nos 
limites expressamente indicados pelo MUNICÍPIO. 
 
Parágrafo terceiro. Qualquer empreiteira a ser subcontratada para a execução dos serviços parciais deverá 
ser previamente aceita pelo MUNICÍPIO. O pedido formal deverá indicar quais os serviços a serem executados, 
bem como conter uma relação de serviços semelhantes, realizados e concluídos pela subcontratada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 
O presente contrato poderá ser rescindido nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei Federal n.º 8.666/93. 

Parágrafo primeiro. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo 
administrativo, assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e à prévia e ampla defesa. 

Parágrafo segundo. A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia notificação 
judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação no órgão oficial de divulgação do Município 
de Paracambi.  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo previsto na legislação 
pertinente, no veículo de publicação oficial do Município, correndo os encargos por conta do MUNICÍPIO. 

Parágrafo primeiro. O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, prazo, 
valor, número do empenho e fundamento do ato.  

Parágrafo segundo. O MUNICÍPIO encaminhará cópia deste contrato ao Tribunal de Contas do Estado, para 
conhecimento, após assinatura das partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA CONTAGEM DOS PRAZOS 

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário, 
conforme art. 110 e parágrafo único da Lei Federal nº 8.666/93. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO DE ELEIÇÃO 

Fica eleito o Foro da Cidade de Paracambi, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que 
não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
 
E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as 
partes o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em 
presença de testemunhas abaixo firmadas. 
 

 

Paracambi, 07 de janeiro de 2020.  

 

                                                                                         

 

                                                                                                                           

______________________________                                                       _______________________________ 

Pela CONTRATANTE:                                                                               Pela CONTRATADA   

 

 

 

Testemunhas  

 

 

1 _______________________________                                                   2______________________________ 
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